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PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

Rua 7 de Setembro, 1520 – 89.157-000 – Witmarsum – SC – CNPJ. 83.102.442/0001-76 
Fone: (47) 3358-1304 – E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br – Site : witmarsum.atende.net  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

PARA                REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM, através da Comissão de Licitação, 

designada pelo Decreto nº 197/2021 de 09 de dezembro de 2022, e demais legislações 

aplicáveis torna pública a realização de Licitação na Modalidade PREGÃO, regulamentado 

pelo Decreto nº 035/2010 de 08 de setembro de 2010, conformidade com a Lei Federal nº 

10.520 de 17.07.2002, Lei Complementar 123/2006, e Decreto 035/2009 de 26.10.2009, 

com abertura no dia 29 de agosto de 2023, na sede da Prefeitura Municipal de Witmarsum, 

sito à Rua 7 de Setembro 1520, Centro, neste Município, conforme descrito no anexo I deste 

Edital, nas condições fixadas neste instrumento e seus anexos, sendo a presente licitação do 

tipo MENOR PREÇO POR LOTE - LOTE ÚNICO. 

 
a) Credenciamento dos representantes das empresas interessadas: dia 

29/08/2023 a partir das 08h00min às 08h15min no Departamento de Licitações, com 
recebimento dos envelopes de “proposta de preços” e “documentos de habilitação” 

b) Abertura da sessão pública, dia 29/08/2023 às 08h30min. 
 

1- OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1 A presente licitação tem como o objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE WITMARSUM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO EDITAL, 
conforme Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

 
 
 
 

 

2- DOS ANEXOS 

 

a) Anexo I – Termo de Referência (Relação dos Itens da Licitação); 

b) Anexo II – Procuração para credenciamento; 

c) Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

Habilitação; 

d) Anexo IV - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da 

CF; 

f) Anexo V - Declaração de Microempreendedor Individual ou Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte; 

g) Anexo VI - Declaração que não possui agente político detentor de mandato 
eletivo integrando seu quadro social; 

h) Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

i) Anexo VIII - Declaração de Conhecimento dos locais dos Serviços. 

 
3 – DO CREDENCIAMENTO PARA LANCES VERBAIS 

 

 3.1 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e 
deverão apresentar: 

3.2 - Cópia autenticada do contrato social ou última alteração, juntamente 
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com procuração, através de instrumento público ou particular, que lhes confira 
poderes para oferecer lances, negociar preços e participar de todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante. 
3.3 - O representante, em sendo sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar 
cópia do respectivo contrato social ou última alteração. 
3.4 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente 

cópia autenticada da cédula de identidade ou documento equivalente. 

3.5 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 

(modelo anexo III) 

3.6 - Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o 
caso), enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006 e Instrução Normativa nº. DREI 
10/2013 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), acompanhado com a 
Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, sob pena de ser desconsiderada tal condição (modelo anexo V). 

3.7 - A certidão Simplificada deverá estar com data de expedição não 
superior a 90 (noventa) dias. 

3.8 - Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
3.9 - O documento que credencia o representante deverá ser entregue 

separadamente dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” E “DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO”. 

3.10 - Para fins de credenciamento e participação do certame o pregoeiro 
realizará consulta dos cadastros mencionados a seguir: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
 Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); 

3.10.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

3.10.2 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

3.10.2.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

3.10.2.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

3.10.2.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - Da participação 

4.1.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas brasileiras ou 
estrangeiras em funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo 
vedada a participação de consórcios, empresas com falência decretada, concordatários, 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A2%3A%3A%3ANO%3A2
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do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Witmarsum. 

 

4.2 - Da habilitação 

As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, 
conforme o caso, em original, por qualquer processo de cópia previamente autenticada por 
cartório competente, ou por servidor designado pela Administração Municipal, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, em única via: 

 

4.2.1 - Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) No caso de sociedades por ações, o estatuto social deve estar 
acompanhado dos documentos referentes à eleição dos atuais administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
Obs.: Os documentos apresentados para o credenciamento dos proponentes 

durante a sessão pública do pregão serão dispensados de apresentação na fase de 
habilitação da licitação. 

 

4.2.2 - Habilitação Fiscal/Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ) com data de emissão não superior a 90 dias; 

b) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal; 

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

d) Certidão de regularidade de débito com Fazenda Municipal, da sede da 
licitante autenticada, se não for emitida via internet; 

e) Certidão o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12.440 de 

07.07.2011.  
Obs: As certidões estão sujeitas a verificações quanto a sua autenticidade 
na internet. 
 
 
 
 
 
 
 



4 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

Rua 7 de Setembro, 1520 – 89.157-000 – Witmarsum – SC – CNPJ. 83.102.442/0001-76 
Fone: (47) 3358-1304 – E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br – Site : witmarsum.atende.net  

4.2.3 - Qualificação Econômica Financeira 

a) Certidão negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial quanto ao SAJ, expedida há menos de 60 (sessenta) 
dias, acompanhada da certidão de registro no sistema Eproc. 

Obs.: Considerando a implantação do sistema Eproc no Poder Judiciário de Santa 
Catarina, a partir de 1º de Abril de 2019, as certidões deverão ser solicitadas tanto no sistema 
Eproc 

 

quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não 
terão validade, (sendo possível realizar diligência pela Comissão de Licitação). 

Obs: Se a certidão não constar prazo de validade, será considerada 60 
(sessenta) dias, após sua emissão. 

 
4.2.4 - Qualificação Técnica e Outras Comprovações 

 

a) Comprovação de Registro ou Certidão de inscrição da empresa no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da região da sede da empresa. Caso a 
empresa vencedora não seja sediada no Estado de Santa Catarina, deverá providenciar o 
Registro junto ao CREA de Santa Catarina para assinatura do Contrato; 

 

b) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, como responsável técnico, engenheiro eletricista, 
devidamente registrado no CREA. A comprovação do vínculo poderá ser feita através de 
contrato social ou documento equivalente, ou contrato de prestação de serviços, ou Carteira 
de Trabalho e Previdência Social devidamente registrada. 

 

c) O profissional indicado deverá constar na Certidão de Pessoa Jurídica do 
CREA, como responsável técnico pela empresa, ou como pertencente ao seu quadro 
técnico, conforme estabelecido no Inciso II, art. 8º da Resolução nº 336/89 do CONFEA - 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia. 

 

d) Comprovação de qualificação técnica, em nome do(s) responsável(is) técnico 
(s), engenheiro (s) eletricista (s), mediante apresentação de Atestado de Capacidade 
Técnica, devidamente registrado no CREA, juntamente com a respectiva Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, emitida pelo CREA, de execução de serviços pertinente e compatíveis em 
características para manutenção e/ou ampliação de iluminação pública. 

 

e) Somente serão aceitos atestados e sua respectiva CAT fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA da 
região onde foram executados os serviços. 

 

f) O atestado e sua respectiva CAT deverão conter as seguintes informações básicas: 

a. Nome do contratado e do contratante; 

b. Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza); 
c. Localização e período de realização; 
d. Serviços executados. 

 

g) Declaração formal, assinada pelo responsável da empresa licitante, contendo 
a indicação das instalações, relação do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e 
disponível, composição mínima e qualificações dos profissionais da equipe a ser colocada à 
disposição para a realização do objeto desta licitação, conforme segue abaixo: 
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PESSOAL TÉCNICO 

Qtde Profissionais Qualificação 

01 Eng. Eletricista Responsável técnico, com registro no CREA-
SC; 

01 Eng. ou Técnico em 
Segurança do Trabalho 

Responsável técnico, com registro no CREA-
SC; 

01 Motorista/operador de 
guindaste, com experiência. 

Habilitação para conduzir veículos acima de 
3,5 ton. Cursos de NR-35, NR-10 e NR-10 
SEP; 

02 Profissionais eletricistas, 

com experiência 

comprovada em 

manutenção de iluminação 

Pública. 

Habilitação para conduzir veículos acima de 
3,5 ton. Cursos de NR-35, NR-10 e NR-10 
SEP; 

Qtde Equipamentos / Aparelhamento 

01 Camionete tipo pick-up com carga mínima de 750 Kg, equipada com escada 
giratória ou cesto elevatório hidráulico, com alcance mínimo de 9,0m de altura 
em relação ao solo, caixa ou armário para acondicionamento de materiais e 
ferramentas e deverá 
atender a legislação dos órgãos controladores de trânsito e normas técnicas e 

demais exigências da concessionária CELESC. 

01 Caminhão 3/4, 4x2, cabine simples, dotado de carroceria com caixa ou baú para 
acondicionamento de materiais e ferramentas, equipado com guindaste hidráulico 
com cesto para elevação de pessoas com alcance mínimo de 20 metros, dotado 
de válvulas de segurança e sistema de emergência para descida manual do 
conjunto em contingência que exijam tal operação. Que deverá atender as 
normas técnicas e demais 
exigências da concessionária CELESC. 

 Ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços e equipamentos de 
segurança de uso individual e coletivo para equipes acima 9 m e até 9 m ( ex : 
Capacete aba total classe B, Talabarte de segurança regulavel de corda, Cone 
70 cm de altura de borracha 
...) 

h) Declaração de conhecimento dos locais de abrangência dos serviços, 
assinado pelo responsável técnico da empresa licitante, de que o mesmo tomou 
conhecimento de todos os serviços a serem realizados e de que conhece a área de 
abrangência dos mesmos, isentando o Município de qualquer responsabilidade por 
eventuais erros na composição da proposta de preços ou pela falta de informações, sendo 
este motivo não reconhecido para solicitação futura de reequilíbrio contratual em caso de 
contratação, CF ANEXO VIII. 

 

i) Comprovação de que a empresa licitante possua autorização para trabalhar 
na rede da Concessionária de Energia Elétrica – Celesc Distribuição S.A. Tal comprovação 
deverá ser feita através da apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC ou 
Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, ambos expedidos pela Celesc autorizando a 
execução dos serviços de Manutenção e Instalação de Iluminação Pública. 
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4.2.5- Outras Comprovações 

a) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII, Art. 7º da CF ANEXO IV  

 
   b) Declaração que não possui agente político detentor de mandato eletivo integrando 

seu quadro social. (Anexo VI). 

 

5- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente: 

 

ENVELOPE N˚ 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N º 38/2023 
EMPRESA:......................................... 

 
ENVELOPE Nº 2 
PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 
EMPRESA............................................. 

 
5.1 - Da proposta 

 
5.1.1 – O envelope nº. 01 deverá conter a proposta de preços elaborada de acordo com o modelo 
constante no Anexo 01 (podendo inclusive ser utilizado esse modelo, devidamente preenchido a maquina, 
como proposta), datada e assinada pelo representante legal da Proponente, contendo os preços propostos, 
com duas casas decimais, sem quaisquer emendas ou entrelinhas, e com as seguintes informações: 
 
5.1.2 – Razão social da empresa Proponente, endereço completo, número do telefone e do fax e 
CNPJ/MF; 
 
5.1.3 – Nome do banco, número da conta corrente da Proponente, agência e cidade; 
 
5.1.4 – Prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias da data 
estipulada para sua apresentação; 
 
5.1.5 – Nome dos representantes legais, RG e CPF; 
 
5.2 – No preço proposto pela Proponente deverão estar inclusos todos os custos e despesas, encargos e 
incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência, não importando a natureza, 
que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, que correrão por sua conta e risco. 
 
5.3 – Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a – Não obedecerem às condições estabelecidas no edital; 
 

b – Não estiverem assinadas pelo representante legal ou autorizadas; 
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c – Contiverem preços ilegíveis, ou seja, quando o preço unitário e o preço total não forem passíveis de 
leitura e entendimento (item a item). 
 
5.4 – Poderão ser também desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com o modelo 
constante no Anexo 01, se tal circunstância impedir o seu julgamento com observância do princípio da 
isonomia, por alterar qualquer das condições constantes do edital. 
 
5.5 – Havendo proposta com valores considerados inexequíveis, o Pregoeiro poderá solicitar justificativa de 
tais valores para avaliação da capacidade de realização do fornecimento, através de documentação que 
comprove que os custos são coerentes com o mercado. 
 

5.6 – Havendo propostas com preços contendo mais de duas casas decimais, serão consideradas apenas 
duas, desprezando-se as demais. 
 

6- DA SESSÃO DO PREGÃO 

Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro os 
envelopes com as propostas de preços e aos documentos de habilitação. Os envelopes de 
habilitação permanecerão lacrados sob guarda do mesmo. 

 

 6.1. Da abertura dos envelopes com propostas de preços (classificação das 
propostas) 

 
6.11 - Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo 

pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem; 

a) Em desacordo com este Edital; 

b) Com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do 

mercado);  

c) Com preços manifestamente inexequíveis. 

6.1.2. Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão ordenadas as 

propostas em ordem crescente de preços; 

 

6.2. Dos lances verbais 

 

6.2.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e 

convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a 

apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, 

de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

 

6.2.2. A desistência da apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, 

implicará na exclusão da licitante da apresentação de novos lances, 

permanecendo o valor da proposta escrita para efeito de classificação final. 

 

6.2.3. A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verval.



8 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

Rua 7 de Setembro, 1520 – 89.157-000 – Witmarsum – SC – CNPJ. 83.102.442/0001-76 
Fone: (47) 3358-1304 – E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br – Site : witmarsum.atende.net  

6.3. Do Julgamento 

 

6.3.1. Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão 
reordenadas e o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta agora primeira 
classificada, se for o caso. 

6.3.2. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 
será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

6.3.3. Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

6.3.4. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – se fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno 
porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem 
classificada; 

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de 
acordo com o item 6.3.4, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta 
considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão; 

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa 
de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo 
registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas 
ou empresas de pequeno porte; 

IV – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item 6.3.4, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou 
empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 6.3.4, I, que tenha manifestado 
lance de desempate, e assim sucessivamente; 

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.3.3, será 
realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas. 

6.3.5. Após análise da proposta e da documentação, o Pregoeiro anunciará o 
proponente vencedor. 

6.3.6. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o 
proponente vencedor desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação 
do proponente, na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço por item, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

6.4 - Da Habilitação 

 

6.4.1 - Superada a fase de classificação o pregoeiro passará a abertura do 
envelope de documentos da primeira colocada, para exame. 

6.4.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme 
previsto no item 4.2.2 deste edital. 

6.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal. 

6.4.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
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81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.4.5 - Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados 
os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de 
habilitação. 

6.4.6 - O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do 

vencedor do 

certame. 

6.4.7 - Posteriormente, todos os licitantes serão consultados quanto a 
intenção de interposição de recursos, quando, então, dependendo do resultado da consulta, 
serão utilizadas uma das formas constantes do item 7. 

6.4.8 - Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada 
pelo pregoeiro e pelos licitantes. 

6.4.9 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de 
cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo 
pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na 
reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos. 

 

7- DOS RECURSOS 

 

7.1 - Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo 
máximo de três dias para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o 
mesmo prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, de contrarrazões, contado a 
partir do dia do término do prazo concedido para recurso, conforme Lei 10.520, inciso XVIII do 
Artigo 4º. 

 
7.2 - Os recursos serão dirigidos ao Ordenador de Despesa, via pregoeiro, que 

considerar seu ato, no prazo de três dias, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o 
recurso, devidamente instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em 
idêntico prazo, a contar do recebimento. 

 

7.3 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 

deste órgão. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1 - Inexistindo manifestação recursal, caberá ao pregoeiro a adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo 
Ordenador de Despesa, afixando-se a decisão no quadro de avisos. 

 
8.2 - Havendo interposição de recursos, após o julgamento, caberá ao 

Ordenador de Despesa a adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es), 
seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório, com a afixação da 
decisão no quadro de avisos. 

 

9 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 - Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições: 
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I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do 
licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.250, de 2.014). 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes 
que aceitarem cotar os bens e/ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993 ; (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014) 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Diário 
Oficial dos Municípios e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 
e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas 
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014). 

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o inciso II do caput será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e 
quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses 
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013(Redação dada pelo 
Decreto nº 8.250, de 2.014). 

§ 4º O anexo que trata o inciso II consiste na ata de realização da sessão pública 
do pregão, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. (Incluído pelo Decreto nº 8.250, de 
2.014). 

9.2 - A Prefeitura Municipal convocará o adjudicatário classificado em primeiro 
lugar para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
notificação, 

 

assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do 
direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade previstas na Lei Federal 
8.666/93. 

 

9.2.1 - O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pelo Setor de Assuntos Jurídicos. 

 
9.3 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal 

poderá convocar os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços e efetuar os serviços ou entrega do objeto ao respectivo preço 
registrado, nas seguintes hipóteses: 

 

9.3.1 - Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
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consequente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior, e; 
 

9.3.2 - Revisão do preço do primeiro classificado, quando o novo preço resultar 
superior ao do segundo classificado. 

 
9.4 - Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 9.2 

para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período 
remanescente da Ata anterior; 

 
9.5 - Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, 

na hipótese de inexecução contratual; 
 

9.6 - A existência do preço registrado não obriga o Município Witmarsum a firmar 
as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência 
em igualdade de condições; 

 
9.7 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as 

situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal nº 035/2009. 

 
9.8 – O prazo de validade do registro de preço será de 12 (doze) meses. 

 
9.9 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 

disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

10 - A VISTA DOS AUTOS 

 

10.1 - Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos 
interessados, para eventuais análises, com as cautelas de praxe, no setor competente, 
Prefeitura Municipal de Witmarsum. 

 

11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

11.1 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos 
envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o 
edital, mediante petição escrita, protocolada na Prefeitura Municipal de Witmarsum. 

 

11.2 - Não serão aceitas impugnações via fax ou e-mail, devendo, tanto para 
segurança do impugnante quanto da administração, ser protocoladas no protocolo 
geral deste Município. 

 
11.3 - O Ordenador de Despesa decidirá sobre a petição no prazo de vinte e 

quatro horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do 
edital, será designada nova data para realização da licitação. 

 
12 - REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

12.1 - O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação desde que 
apresente razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da 
liberação final sobre o cancelamento do certame licitatório. 
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13 – DO PRAZO PARA ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. Fica estabelecido o prazo de até três dias, a contar da data de homologação 
de licitação, para que o adjudicatário assine o instrumento de contrato ou retire o documento 
equivalente. 

13.2 - Da manutenção das condições de habilitação 

13.3 - Para assinar o contrato o adjudicatário deverá comprovar que estão 
mantidas as condições demonstradas quando da habilitação à presente licitação, as quais 
deverão ser mantidas durante todo o período de execução do ajuste. 

 
14 – DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E EXECUÇÃO 
 
14.1 - Após a assinatura do contrato, deverá ser efetuada a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, de execução do objeto, perante o CREA-SC; a empresa 
contratada disporá de um prazo máximo de 5 (cinco) dias para iniciar a prestação dos 
serviços; que serão executados no perímetro atendido pela rede de iluminação pública do 
Município. 

 

14.2. Os pedidos serão realizados pelo Município por meio de Autorização de 
Fornecimento - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade do Município, e deverão 
ser entregues e executados no município de Witmarsum, sem custo adicional. Tratando-se de 
situações normais (lâmpada apagada, acesa durante o dia e outras situações), a contratada 
disporá do prazo de 05 (cinco) dias para entregar e executar o objeto, contados a partir da 
notificação da Autorização de Fornecimento – AF. Tratando-se de situações emergenciais 
(curto circuitos, pane em chaves de comando ou situações que ofereçam risco às pessoas ou 
ao sistema de IP) o prazo será de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data da 
autorização de fornecimento. 

 

14.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela 
perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, má qualidade, defeitos ou 
incorreções, observadas as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações. 

 

14.4. A execução dos serviços de manutenção do sistema de iluminação pública 
se dará através de ações preventivas, corretivas e de melhorias. 

 

14.5. A contratada ficará obrigada a manter todas as informações atualizadas, seja 
nos formulários de serviços, seja em software com o intuito de dar o retorno dos 
serviços realizados, informando ao Município Contratante e à Concessionária de Energia 
Elétrica as alterações realizadas a fim de manter atualizadas as informações acerca do parque 
de iluminação. 

 

14.6. Todos os serviços serão obrigatoriamente acompanhados pelo gestor de 
manutenção designado pelo Município Contratante e somente serão pagos após a aprovação 
do Secretário responsável. 

 

14.7. Os serviços de manutenção correspondem a todas as atividades de 
inspeção, substituição e reparos em equipamentos, acessórios e redes elétricas, incluindo o 
fornecimento e aplicação dos materiais necessários para assegurar o seu funcionamento 
normal. 
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14.8. Preventivamente, para reduzir a perda de rendimento das luminárias, o 
Município Contratante poderá determinar a limpeza da luminária, sempre solicitada em 
formulário apropriado e com programação prévia. 

 

14.9. A manutenção corretiva deverá ser feita em função das requisições 
entregues pelo gestor do Município Contratante, de acordo com os problemas encontrados no 
parque de iluminação, ou para atender situações que envolvam questões de segurança e 
exijam atendimento imediato. 

 

14.10. Todos os materiais necessários à manutenção do parque de iluminação 
pública do Município deverão ser fornecidos pela contratada, e serão pagos mediante 
comprovação de aplicação dos mesmos e aprovação do gestor do Município. 

 

14.11. Os materiais deverão obedecer às descrições da tabela constante do 
Anexo I e quando pertinente, deverão possuir Certificado de Homologação do Produto ou 
Certificado de Ensaios de Material emitido pela Celesc Distribuição SA. 

 

14.12. Somente serão aceitos materiais que possuírem homologação na Celesc 
Distribuição SA, cujo Certificado de Homologação do Produto ou Certificado de Ensaios de 
Material estejam vigentes. 

 

14.13. Deverão ser empregados somente matérias previamente homologados 
pela CELESC, nos casos onde é exigido a homologação, e/ou de matérias que atendam às 
especificações CELESC em sua plenitude, nos casos onde não é exigida homologação pela 
E- 313.0045. 

 

14.14. Os materiais serão aplicados de acordo com a execução de cada um dos 
serviços listados no Anexo I e somente serão aceitos após a aprovação pelo gestor do 
Município. 

 

14.15. Conforme orientação do Plano Nacional de Eficiência Energética, disponível 
em http://www.mme.gov.br/mme/menu/todas_publicacoes.html, as lâmpadas de vapor de 
mercúrio serão substituídas por lâmpadas de vapor de sódio, conforme indicação do Quadro 7 
do documento (pág. 85). Assim, sempre que houver a necessidade de manutenção de um 
ponto de iluminação com lâmpada vapor de mercúrio, este será substituído por equipamentos 
a vapor de sódio (lâmpada e reator). 

 

14.16. A contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, 
inclusive soldas, junções e outras, comunicando ao Município Contratante quando estas 
apresentarem algum tipo de problema. 

14.17. Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou 
potência, a contratada deverá elaborar um croqui, informando o endereço completo do ponto 
de IP, com a indicação do número do FU mais próximo (código utilizado pela Celesc para 
identificar alguns de seus componentes – transformadores/chaves fusíveis), a situação atual e 
a nova situação do ponto de IP. 

 

14.18. Os materiais retirados da rede de iluminação pública dos Municípios, 
considerados inservíveis, deverão ser descartados pela contratada, assim como o descarte 
final apropriado das lâmpadas, de acordo com as determinações do órgão ambiental 
competente, devendo ser considerado no custo dos materiais este serviço. 

 

14.19. Já os materiais considerados em bom estado, e que possam ser 

http://www.mme.gov.br/mme/menu/todas_publicacoes.html
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reutilizados no parque de iluminação pública, deverão ser transportados, devendo também 
estar previstos os custos de transporte até o local indicado pelo Município. 

 

14.20. Os quantitativos e valores estimados previstos para os materiais e serviços 
descritos, constam do Anexo I. 

 

14.21. A contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação, via telefone, 
ou e- mail para que o gestor do Município possa entrar em contato para dirimir dúvidas, entre 
outros. 

 

14.22. Sempre que necessário, o gestor do Município poderá solicitar o 
acompanhamento do engenheiro, supervisor e/ou técnico de segurança da Contratada nas 
situações que julgar necessário. 

 

14.23. A licitante vencedora terá que obedecer todas as Leis e Normas de 
execução de obras em vias e logradouros públicos do Município Contratante, bem como todas 
as normas de execução propostas pela ABNT e especificações da CELESC, obedecido o 
rigor técnico exigido para trabalhos desta natureza. 

 

14.24. Todos os serviços executados pela empresa contratada serão fiscalizados 
por prepostos / gestor do Município Contratante, obrigando-se a Contratada a assegurar livre 
acesso aos locais dos serviços e facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a 
sua função. 

 

14.25. Deverão ser observadas pela Contratada, todas as condições de 
segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da 
integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio do Município e ao público 
afeto e dos materiais envolvidos na execução dos serviços, de acordo com as normas 
regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas 
específicas do Município. 

 

14.26. A Contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 
decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na 
época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

14.27. Poderão ser emitidas solicitações de serviço para instalação de 
equipamentos de iluminação pública em novos pontos de IP de projetos devidamente 
homologados pela concessionaria, sendo os serviços de instalação e materiais remunerados 
na forma dos preços propostos pelo vencedor deste certame. 

 

14.28. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela 
perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, má qualidade, defeitos ou 
incorreções, observadas as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações. 

 

15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

15.1 – O pagamento somente será efetuado após a comprovação por parte da 
licitante vencedora de que o contrato teve Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
efetuada no CREA-SC. 

 

15.2. O Secretário municipal de obras será o responsável pela aprovação da 
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medição dos serviços e materiais e pela autorização para emissão da Autorização de 
Fornecimento para pagamento mensal. 

 

15.3. O pagamento será efetuado ate 20 (vinte) dias após a emissão da NFE. A 
nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail nfe@witmarsum.sc.gov.br em 
formato XML ou compras@witmarsum.sc.gov.br.  

 
16 - DAS FORMAS DE REAJUSTE 

 

16.1 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a 
relação econômico-financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições 
efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época 
da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente 
revisará o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 
 

17 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
- A despesa decorrente correrá por conta da seguinte dotação orçamentária Vigente: 

 
 

Dotação Utilizada 
Código Dotação Descrição 

7 Secretaria Municipal de Obras e Servicos Urbanos 

1 Obras e Servicos Urbanos 

2020 MANUTENÇÃO E CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

3339030260000000000 Material elétrico e eletrônico 

175170000000 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 
Código Dotação Descrição 

7 Secretaria Municipal de Obras e Servicos Urbanos 

1 Obras e Servicos Urbanos 

2020 MANUTENÇÃO E CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

3339039050000000000 Servicos técnicos profissionais 

175170000000 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 
Código Dotação Descrição 

7 Secretaria Municipal de Obras e Servicos Urbanos 

1 Obras e Servicos Urbanos 

2020 MANUTENÇÃO E CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

3449051910000000000 Obras em andamento 

175170000000 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

 
 

18 - DAS SANÇÕES 

 

18.1 - De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21 
de junho de 1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste edital, poderá a 
administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades: 

mailto:nfe@witmarsum.sc.gov.br
mailto:compras@witmarsum.sc.gov.br
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a) Advertência; 
 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso no inicio de execução, prazo de 
entrega e por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido neste edital e seus anexos, até 
o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos; e 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior. 

 

f) Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou se reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração Pública, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas.  

 
 

19- AS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

19.1 - Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser 
obtidos de segunda a sexta feira das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, fone: 
3358-1300 ou pelo E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br. 

 
 

Witmarsum, 17 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

 

CESAR PANINI 
Prefeito Municipal 

mailto:licitacao@witmarsum.sc.gov.br.
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ANEXO I 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67/2023 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - DO OBJETO - REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE 

OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 
DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE WITMARSUM, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO  EDITAL, de acordo com a relação dos itens abaixo: 

 
LOTE 1 – LOTE ÚNICO 
 

Lote 1: LOTE 1 - LOTE UNICO 
 

  

Item Qtd. Unidade Produto Valor referência unit. em R$ Valor total de referência 
1 1000 UN ABRACADEIRA PLASTICA 0,20 200,00 

2 50 UN ALÇA 6,4 9,50 475,00 

3 100 UN ALÇA PREF DISTR AC 4AWG 430MM 0 LARANJA 11,00 1.100,00 

4 100 UN ALÇA PREF DISTR AC 2 AWG 610MM - 

VERMELHA 

12,00 1.200,00 

5 100 UN ARMACAO SECUNDARIA 1 ESTRIBO 25,00 2.500,00 

6 100 UN ARRUELA 38 2,10 210,00 

7 500 UN BASE RELE NF 19,00 9.500,00 

8 200 UN BOCAL E-27 7,50 1.500,00 

9 200 UN BOCAL E-40 18,50 3.700,00 

10 100 UN BRAÇO LUMINARIA ESPECIAL 3 A 4M 260,00 26.000,00 

11 150 UN BRAÇO LUMINARIA RETA 1MT 65,00 9.750,00 

12 500 MT CABO MULTIPLEXADO AL 1X1X10+10 9,20 4.600,00 

13 30 UN CHAVE IP 1X50 A - NA 350,00 10.500,00 

14 50 UN CINTA 150 A 200 55,00 2.750,00 

15 50 UN CINTA 210 A 300 60,00 3.000,00 

16 50 UN CINTA 310 A 400 70,00 3.500,00 

17 100 UN CONECTOR CUNHA 1/0 AWG X 4 AWG / 25MM2 18,00 1.800,00 

18 100 UN CONECTOR CUNHA 1/0-6/16MM 2-4/25MM 15,50 1.550,00 

19 300 UN CONECTOR CUNHA 4(25MM)-2/0 4-3/0 70-4 14,50 4.350,00 

20 20 UN CONECTOR CUNHA ATERRMT X HASTE 13 17,50 350,00 

21 200 UN CONECTOR CUNHA TIPO A 10,50 2.100,00 

22 200 UN CONECTOR CUNHA TIPO B - LARANJA 11,50 2.300,00 

23 200 UN CONECTOR CUNHA TIPP I 12,50 2.500,00 

24 300 UN CONECTOR CUNHA TIPO II - VD 9,50 2.850,00 

25 300 UN CONECTOR CUNHA TIPO III - VERMELHO 5,30 1.590,00 

26 200 UN CONECTOR PERF. PIERC 16X70 1,5X10MM 11,50 2.300,00 

27 200 UN CONECTOR PERF PIERCING 35X70 - 35X70 22,00 4.400,00 

28 50 KG FIO ALUMINIO RECOZIDO 4 48,00 2.400,00 

29 200 MT FIO COBRE ISOLADO 10,0MM PT 13,00 2.600,00 

30 1000 MT FIO COBRE4 ISOLADO 2,5MM PT 2,50 2.500,00 

31 100 KG FITA ALUMINIO 1X10 52,00 5.200,00 

32 20 UN FITA AUTO FUSÃO 10MTS 31,80 636,00 

33 30 UN FITA ISOLANTE 20MT 6,50 195,00 

34 20 UN HASTE TERRA AÇO/COBRE 12X2400MM 80,00 1.600,00 

35 100 UN ISOLADOR ROLDANA PORCELANA 45MM 600V 9,50 950,00 

36 100 UN LAMPADA VMT 150W TUBO 60,00 6.000,00 

37 100 UN LAMPADA VMT 250W TUBO 65,00 6.500,00 

38 100 UN LAMPADA VMT 400W TUBO 65,00 6.500,00 

39 200 UN LAMPADA VMT 70W TUBO 49,00 9.800,00 

40 100 UN LAMPADA VS 150W TUBO 49,50 4.950,00 

41 200 UN LAMPADA VS 250W TUBO 48,50 9.700,00 

42 100 UN LAMPADA VS 400W TUBO 55,00 5.500,00 

43 500 UN LAMPADA VS 70W 35,00 17.500,00 

44 100 UN LUMINARIA FECHADA LAMP 250W/400W 220,00 22.000,00 

45 150 UN LUMINARIA FECDHADA LAMP 70W 170,00 25.500,00 

46 50 UN LUMINARIA INTEGRADA(REATOR/RELE/LAMP) 740,00 37.000,00 

47 20 UN LUMINARIA PETALA 1X1 PARA LAMP. ATÉ 400W 1.035,00 20.700,00 
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48 20 UN LUMINARIA PETALA 2X1 PARA LMAP. ATÉ 400W 1.723,00 34.460,00 

49 20 UN LUMINARIA PETALA 3X1 PARA LAMP. ATÉ 400W 2.375,00 47.500,00 

50 20 UN LUMINARIA PETALA 4X1 PARA LAMP. ATÉ 400W 3.049,00 60.980,00 

51 10 UN OLHAL PARAFUSO 5000 DAN AÇO 16MM 21,00 210,00 

52 100 UN PARAFUSO 16X200 15,50 1.550,00 

53 150 UN PARAFUSO 16X250 17,50 2.625,00 

54 150 UN PARAFUSO 16X300 20,00 3.000,00 

55 100 UN PARAFUSO 16X450 23,00 2.300,00 

56 50 UN PARAFUSO FRANCES 45 6,50 325,00 

57 50 UN PAQRAFUSO FRANCES 75 7,50 375,00 

58 5 UN POSTE DT 10X1000 4.900,00 24.500,00 

59 5 UN POSTE DT 10X300 1.800,00 9.000,00 

60 5 UN POSTE DT 10X600 2.600,00 13.000,00 

61 5 UN POSTE DT 11X300 2.100,00 10.500,00 

62 5 UN POSTE DT 11X600 3.100,00 15.500,00 

63 5 UN POSTE DT 12X600 3.400,00 17.000,00 

64 5 UN POSTE EM AÇO GALVANIZADO PARA 

CANTEIRO 12 METROS 

4.315,00 21.575,00 

65 100 UN REATOR VS 150W EXT 105,00 10.500,00 

66 200 UN REATOR VS 250W EXT 115,00 23.000,00 

67 100 UN REATOR VS 400W EXT 125,00 12.500,00 

68 300 UN REATOR VS 70W EXT GALVZ 110,00 33.000,00 

69 600 UN RELE FOTOELETRICO 35,00 21.000,00 

70 1000 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE LAMPADA OU 

RELKE FOTOELETRICO - EM POSTE ATE 9M 

70,00 70.000,00 

71 500 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE REATOR OU 
BASE RELE OU CHAVE DE IP EM POSTE ATÉ 9M 

120,00 60.000,00 

72 300 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIAS 

OU BRAÇO - EM PORTE DE ATE 9M 

125,00 37.500,00 

73 800 SERVIÇO SERVIÇO DE CONSERTO OU LIMPEZA DE 

LUMINARIA OU SUBSTITUIÇÃO OU CONSERTO 
DE EMENDA OU CONECTOR EM PORTE DE ATE 

9M 

85,00 68.000,00 

74 100 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE LMPADA OU 

RELE FOTOELETRICO EM POSTE ACIMA DE 9M 

85,00 8.500,00 

75 50 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE REATOR OU 

BASE RELE OU CHAVE IP EM POSTE ACIMA DE 

9M 

130,00 6.500,00 

76 50 SERVIÇO SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE LUMINARIAS 
OU BRAÇO EM POSTE ACIMA DE 9M 

140,00 7.000,00 

77 80 SERVIÇO SERVIÇO DE CONSERTO OU LIMPEZA DE 

LUMINARIA OU SUBSTITUIÇÃO OU CONSERTO 

DE EMENDA OU CONECTOR EM POSTE ACIMA 
DE 9M 

105,00 8.400,00 

78 40 SERVIÇO SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DE POSTE DE 10 A 

12 METROS (MADEIRA/CONCRETO OU 
GALVANIZADO) 

750,00 30.000,00 

79 2 SERVIÇO SERVIÇO DE LANÇAMENTO DE CABO POR 

KM(QUILOMETRO) 

900,00 1.800,00 

    
Total Lote: R$956.406,00 

 
 

 

1.1 - A RELAÇÃO DOS ITENS ESTÁ DISPONÍVEL EM:  
https://witmarsum.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1  

 
1.2 - A proposta de preços poderá ser apresentada em formulário próprio (de acordo 

com a Relação dos Itens da  Licitação - anexo ao processo). 
 

1.3 - AVALIAÇÃO DOS CUSTOS/MÉDIA DE PREÇOS 

1.3.1 O custo unitário estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante 
do processo administrativo, elaborado com base em pesquisas de preços praticados no 
mercado através 3 (três) orçamentos em anexo ao processo. 

 
2 - DAS JUSTIFICATIVAS 

https://witmarsum.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
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2.1- JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS: 
 

2.1.1 - A Iluminação Pública é de fundamental importância para o 
desenvolvimento social e econômico dos municípios e constitui-se num dos vetores 
importantes para a segurança pública dos centros urbanos, no que se refere ao tráfego de 
veículos e de pedestres e à prevenção da criminalidade, além de valorizar e ajudar a 
preservar o patrimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a utilização noturna 
de atividades como lazer, comércio, cultura. 

2.1.2 - O desgaste dos materiais que compõem o Sistema de Iluminação Pública, 
aéreo e subterrâneo, tais como: postes, luminárias, braço de luminárias, relé, reatores, cabos, 
fios, ferragens e acessórios, com o passar do tempo é necessário a sua reposição, sob pena 
de apresentarem defeitos, sendo que, a solução é a prevenção por meio de serviços 
operacionais, que incluem a manutenção preventiva e corretiva. 

 

2.1.3 - Diante desse contexto, fica clara a necessidade da Administração 
Municipal atuar com agilidade e eficiência na execução da conservação do Sistema de 
Iluminação Pública, uma vez que é seu dever e responsabilidade organizar e prestar os 
serviços de interesse local, conforme o estabelecido na Constituição Brasileira onde definiu 
no seu Artigo 30, que compete aos municípios a responsabilidade sobre a realização de 
serviços públicos de interesse local, dentre eles a iluminação pública. 

 

2.2 - JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO (SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS – SRP): 

 

2.2.1 - A escolha da modalidade “Pregão Presencial para Registro de Preços” 
justifica-se por viabilizar a concentração da demanda do material e serviços em um só 
processo e em lote único, de maneira a permitir ganhos de escala e a obtenção de menores 
preços. A realização do registro de preço ainda garantirá menor mobilização da 
Administração. O objeto deste edital é fornecido por significativo número de empresas 
fornecedoras, não prejudicando a concorrência no certame. 

 

2.2.2 - A contratação especificada neste Termo de Referência refere-se a 
uma estimativa de consumo, que será conduzida mediante Pregão Presencial por Registro de 
Preços, com previsão de consumo para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, 
minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma 
contratação que atenda às reais necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem 
causar interrupção da execução dos serviços da Secretaria. 

 

2.2.3 - Os quantitativos estão representados neste Termo de Referência e foram 
estimados com base nas demandas da Secretaria. Ante o exposto, fica inviável a mensuração 
precisa do quantitativo, pois esta indicação com certeza implicaria em erros que poderiam 
causar prejuízos financeiros a Administração, ferindo assim o princípio da economicidade. 

 

2.2.4 - Faz-se entender que a utilização de Sistema de Registro de Preços está 
justificada, pois a Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir e 
informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, 
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, 
nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O Sistema de Registro de Preços 
constitui um importante instrumento de gestão, notadamente quando as demandas são 
incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

 



20 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

Rua 7 de Setembro, 1520 – 89.157-000 – Witmarsum – SC – CNPJ. 83.102.442/0001-76 
Fone: (47) 3358-1304 – E-mail: licitacao@witmarsum.sc.gov.br – Site : witmarsum.atende.net  

2.2.5 - A opção pelo Sistema de Registro de Preço – SRP tem como um de seus 
objetivos principais o princípio da Economicidade, que em termos práticos significa ganhos 
reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser 
gradativa, por item ou grupo de itens, de acordo com a necessidade da Administração. 

 

2.3 - JUSTIFICATIVA DA NÃO REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
MEI/ME/EPP LC 123/06: 
4.3.1 - Não será realizada licitação exclusiva ou por cota reservada para ME e EPP, pelo 
motivo de ultrapassar o valor de R$ 80.000,00 no Lote e para que os itens sejam fornecidos 
por apenas uma empresa (conforme reivindicação das Secretarias solicitantes, conforme 
ofício em anexo ao processo), otimizando o trabalho e diminuindo os custos, sendo desta 
forma mais vantajoso para a administração. 

 

2.4. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DE MENOR PREÇO POR 
LOTE (LOTE ÚNICO): 

2.4.1 - A previsão para a adjudicação pelo menor preço por lote, e não por item, 
se deve ao fato desse lote único ser constituídos por itens que, além de possuírem a mesma 
natureza, guardarem a necessidade de relação de similaridade entre si e principalmente 
quando da necessidade de manutenção ou ampliação do sistema de iluminação pública no 
Município, uma mesma empresa poderá realizar a entrega de todo material e executar a mão 
de obra de instalação necessária em um mesmo dia e horário. 

 

2.4.2 - Ainda que admitida a divisibilidade dos itens que compõem o lote, tal 
divisão não seria oportuna para o Município, haja vista que, neste caso, se impõe a 
necessidade de um item complementar o outro. 

 

2.4.3 - A adjudicação do lote pelo menor preço global, ou seja, pelo menor preço 
obtido da soma de todos os itens do lote, demonstra técnica e economicamente viável e não 
tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação. Neste caso, visa, tão somente, 
assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não só a mais 
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas, também, atingir a sua 
finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração 
Pública. 

 

2.4.4 - Por fim, destaca-se o Acórdão 861/2013-Plenário/TCU, no qual a relatora 
Ministra Ana Arraes, manifestou-se assim: “... inexiste ilegalidade na realização de pregão 
com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam 
integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si ...”. E mais: “O 
aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do 
gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é 
de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública”. 

 
 

3 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 

4 - DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E 
EXECUÇÃO 

 
4.1 - Após a assinatura do contrato, deverá ser efetuada a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, de execução do objeto, perante o CREA-SC; a empresa 
contratada disporá de um prazo máximo de 5 (cinco) dias para iniciar a prestação dos 
serviços; que serão executados no perímetro atendido pela rede de iluminação pública do 
Município. 
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4.2. Os pedidos serão realizados pelo Município por meio de Autorização de 
Fornecimento - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade do Município, e deverão 
ser entregues e executados no município de Witmarsum, sem custo adicional. Tratando-se de 
situações normais (lâmpada apagada, acesa durante o dia e outras situações), a contratada 
disporá do prazo de 05 (cinco) dias para entregar e executar o objeto, contados a partir da 
notificação da Autorização de Fornecimento – AF. Tratando-se de situações emergenciais 
(curto circuitos, pane em chaves de comando ou situações que ofereçam risco às pessoas ou 
ao sistema de IP) o prazo será de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data da 
autorização de fornecimento. 

 
4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, má qualidade, defeitos ou 
incorreções, observadas as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações. 

 
4.4. A execução dos serviços de manutenção do sistema de iluminação pública 

se dará através de ações preventivas, corretivas e de melhorias. 
 

4.5. A contratada ficará obrigada a manter todas as informações atualizadas, seja 
nos formulários de serviços, seja em software com o intuito de dar o retorno dos serviços 
realizados, informando ao Município Contratante e à Concessionária de Energia Elétrica as 
alterações realizadas a fim de manter atualizadas as informações acerca do parque de 
iluminação. 

 
4.6. Todos os serviços serão obrigatoriamente acompanhados pelo gestor de 

manutenção designado pelo Município Contratante e somente serão pagos após a aprovação 
do Secretário responsável. 

 
4.7. Os serviços de manutenção correspondem a todas as atividades de 

inspeção, substituição e reparos em equipamentos, acessórios e redes elétricas, incluindo o 
fornecimento e aplicação dos materiais necessários para assegurar o seu funcionamento 
normal. 

 
4.8. Preventivamente, para reduzir a perda de rendimento das luminárias, o 

Município Contratante poderá determinar a limpeza da luminária, sempre solicitada em 
formulário apropriado e com programação prévia. 

 
4.9. A manutenção corretiva deverá ser feita em função das requisições entregues 

pelo gestor do Município Contratante, de acordo com os problemas encontrados no parque de 
iluminação, ou para atender situações que envolvam questões de segurança e exijam 
atendimento imediato. 

 
4.10. Todos os materiais necessários à manutenção do parque de iluminação 

pública do Município deverão ser fornecidos pela contratada, e serão pagos mediante 
comprovação de aplicação dos mesmos e aprovação do gestor do Município. 

 
4.11. Os materiais deverão obedecer às descrições da tabela constante do Anexo 

I e quando pertinente, deverão possuir Certificado de Homologação do Produto ou Certificado 
de Ensaios de Material emitido pela Celesc Distribuição SA. 

 

4.12. Somente serão aceitos materiais que possuírem homologação na Celesc 
Distribuição SA, cujo Certificado de Homologação do Produto ou Certificado de Ensaios de 
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Material estejam vigentes. 
 

4.13. Deverão ser empregados somente matérias previamente homologados 
pela CELESC, nos casos onde é exigido a homologação, e/ou de matérias que atendam às 
especificações CELESC em sua plenitude, nos casos onde não é exigida homologação pela 
E- 313.0045. 

 
4.14. Os materiais serão aplicados de acordo com a execução de cada um dos 

serviços listados no Anexo I e somente serão aceitos após a aprovação pelo gestor do 
Município. 

 
4.15. Conforme orientação do Plano Nacional de Eficiência Energética, disponível 

em http://www.mme.gov.br/mme/menu/todas_publicacoes.html, as lâmpadas de vapor de 
mercúrio serão substituídas por lâmpadas de vapor de sódio, conforme indicação do Quadro 7 
do documento (pág. 85). Assim, sempre que houver a necessidade de manutenção de um 
ponto de iluminação com lâmpada vapor de mercúrio, este será substituído por equipamentos 
a vapor de sódio (lâmpada e reator). 

 
4.16. A contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, 

inclusive soldas, junções e outras, comunicando ao Município Contratante quando estas 
apresentarem algum tipo de problema. 

 
4.17. Quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou 

potência, a contratada deverá elaborar um croqui, informando o endereço completo do ponto 
de IP, com a indicação do número do FU mais próximo (código utilizado pela Celesc para 
identificar alguns de seus componentes – transformadores/chaves fusíveis), a situação atual e 
a nova situação do ponto de IP. 

 
4.18. Os materiais retirados da rede de iluminação pública dos Municípios, 

considerados inservíveis, deverão ser descartados pela contratada, assim como o descarte 
final apropriado das lâmpadas, de acordo com as determinações do órgão ambiental 
competente, devendo ser considerado no custo dos materiais este serviço. 

 
4.19. Já os materiais considerados em bom estado, e que possam ser reutilizados 

no parque de iluminação pública, deverão ser transportados, devendo também estar previstos 
os custos de transporte até o local indicado pelo Município. 

 
4.20. Os quantitativos e valores estimados previstos para os materiais e serviços 

descritos, constam do Anexo I. 
 

4.21. A contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação, via telefone, ou 
e- mail para que o gestor do Município possa entrar em contato para dirimir dúvidas, entre 
outros. 

4.22. Sempre que necessário, o gestor do Município poderá solicitar o 
acompanhamento do engenheiro, supervisor e/ou técnico de segurança da Contratada nas 
situações que julgar necessário. 

 

4.23. A licitante vencedora terá que obedecer todas as Leis e Normas de 
execução de obras em vias e logradouros públicos do Município Contratante, bem como 
todas as normas de execução propostas pela ABNT e especificações da CELESC, obedecido 
o rigor técnico exigido para trabalhos desta natureza. 

 
4.24. Todos os serviços executados pela empresa contratada serão fiscalizados 

http://www.mme.gov.br/mme/menu/todas_publicacoes.html
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por prepostos / gestor do Município Contratante, obrigando-se a Contratada a assegurar livre 
acesso aos locais dos serviços e facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente 
a sua função. 

 
4.25. Deverão ser observadas pela Contratada, todas as condições de segurança 

e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da integridade 
física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio do Município e ao público afeto e dos 
materiais envolvidos na execução dos serviços, de acordo com as normas regulamentadas 
pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas do 
Município. 

 
4.26. A Contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 

decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na 
época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 
4.27. Poderão ser emitidas solicitações de serviço para instalação de 

equipamentos de iluminação pública em novos pontos de IP de projetos devidamente 
homologados pela concessionaria, sendo os serviços de instalação e materiais remunerados 
na forma dos preços propostos pelo vencedor deste certame. 

 
4.28. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, má qualidade, defeitos ou 
incorreções, observadas as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93 
e suas alterações. 

 
5 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE: 

 
5.1 - O pagamento será efetuado mensalmente em até 20 (vinte) dias após a 

emissão da NFE. A nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no seguinte e-mail 
nfe@witmarsum.sc.gov.br em formato XML ou compras@witmarsum.sc.gov.br.  

 

5.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

 
5.3 - O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo 

contratado é titular, mediante a apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente 
preenchida, não podendo conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas. 

 
5.4 – Dos reajustes. 

5.4.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrem a 
relação econômico-financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as condições 
efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do 
compromisso; 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 
formalmente revisará o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta 
inicialmente registrada. 

 

mailto:nfe@witmarsum.sc.gov.br
mailto:compras@witmarsum.sc.gov.br
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6 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 

6.1 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

6.2 - Efetuar o pagamento à  CONTRATADA, nas condições estabelecidas  no 
edital; 

6.3 - Disponibilizar a CONTRATADA condições necessárias e adequadas para a 
entrega dos produtos adquiridos; 

6.4 -. Comunicar a CONTRATADA de forma imediata, qualquer irregularidade ou 
falha no fornecimento do objeto; 

6.5 - Receber os objetos, disponibilizando local, data e horário; 
6.6 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos 

recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento; 

6.7 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

6.8 - Aplicar a empresa vencedora penalidades, quando for ocaso. 
6.9 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1 - A contratada obriga-se a comunicar ao respectivo Município, todas as 
circunstâncias ou ocorrências que, constituindo motivos de força maior, não permitam a 
correta execução dos serviços; 

7.2 A contratada fica obrigada a cumprir a todas as exigências normativas e legais 
pertinentes à Segurança e Medicina do Trabalho; 

7.3 A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 
eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o presente e seus anexos, bem como 
pelos eventuais danos decorrentes da realização incorreta dos referidos trabalhos; 

7.4 A contratada é obrigada a zelar pelo Patrimônio Municipal, objeto da presente 
licitação, assumindo responsabilidades pela sua integridade, bem como pelos eventuais 
danos causados pelos seus funcionários; 

7.5 A contratada obriga-se ainda a executar toda a movimentação necessária de 
equipamentos e materiais, inclusive os materiais retirados, e manter atualizada toda a 
documentação do sistema de IP, devendo comunicar por escrito as eventuais alterações que 
vierem a ocorrer; 

7.6 Fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva 

a seus empregados e aplicar a legislação referente à segurança, medicina e higiene no 
trabalho; 

7.7 A contratada deverá efetuar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
perante o CREASC, imediatamente após a assinatura do Contrato e da Ordem de Serviço; 

7.8 Caberá à contratada comunicar e obter a anuência, quando houver 
necessidade de interação com outros órgãos públicos ou concessionários de serviços 
públicos como Celesc Distribuição SA, Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, Polícia 
Rodoviária Estadual, concessionárias de telefonia, TV a cabo e internet, havendo 
necessidade de obter autorização ou apoio para o desenvolvimento dos trabalhos; 

7.9 A contratada deverá possuir cadastro junto a Concessionária de Energia 
Elétrica – Celesc Distribuição SA, devendo apresentar um dos seguintes documentos: 
Certificado de Registro Cadastral - CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, 
ambos expedidos pela Celesc autorizando a execução dos serviços de Manutenção e 
Instalação de Iluminação Pública. Tal exigência tem fundamento nos requisitos do Art. 37, § 
3º, inciso I da Resolução Normativa Nº 414/10 da ANEEL, que determina que as empresas 
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terceirizadas devam possuir prévia qualificação, sendo o cadastro ou a homologação 
necessários para tal análise. A Celesc Distribuição SA. faz o registro das empresas 
prestadoras de serviços e as autoriza a intervirem no seu sistema elétrico; 

7.10 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação 
previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

7.11 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

7.12 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da 
execução do contrato; 

7.13 O licitante contratado assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo 
serviço que prestar, respondendo civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízos 
das medidas e sanções administrativas por eventuais danos/prejuízos suportados pelo 
Município decorrente da entrega e/ou prestação do serviço de forma negligente, imprudente 
ou imperita; 

7.14 Praticar preços compatíveis com os de mercado, não podendo de forma 
alguma exercer a venda a adjudicante de produtos com valor acima do preço praticado; 

7.15 Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais e/ou equipamentos, 
não aprovados pela fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam às 
especificações constantes no edital; 

7.16 Fornecer, além dos materiais e/ou equipamentos especificados, para que os 
produtos do referente Processo Licitatório sejam de ótima qualidade, etc, ficando 
responsável por seu transporte e guarda; 

7.17 Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Público e de 
terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços e/ou entrega 
e instalação dos materiais e/ou equipamentos; 

7.18 O fornecimento deverá ser conforme o especificado no corpo do edital, bem 
como, em perfeitas condições de uso, nos prazos e locais indicados na Autorização de 
Fornecimento emitida pela CONTRATANTE; 

7.19 Todos os materiais e/ou equipamentos deverão ser novos e vir 
acondicionados em suas embalagens originais; 

7.20 As entregas e instalações dos objetos deste edital bem como o recebimento 
correrão por conta exclusivamente da CONTRATADA; 

7.21 Deverá GARANTIR a qualidade dos serviços prestados sob pena de multa; 

7.22 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem 
prévia e expressa anuência da Administração, e em tudo o que seguir as diretrizes da 
Administração; 

7.23 Atender prontamente quaisquer exigências da Administração inerentes ao 
objeto do contrato; 

7.24 Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação 
previstas no Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 
8 - DA VIGÊNCIA: 

 
8.1 - A vigência da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

 
9 - DA FISCALIZAÇÃO. 

 
9.1 - A fiscalização será exercida pelo Secretario de Obras Sr. Fellipe André de 

Oliveira, que ficará encarregado em efetuar a solicitação, que determinará o que for 
necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 
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9.1.1 - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar o fornecimento 
dos objetos, inclusive observância às quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os 
itens em desacordo com as especificações do edital, bem como, dirimir as dúvidas que 
surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado, 
conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93. 

 
 

Witmarsum, 17 de agosto de 2023. 
 
 

 
 

 

Cesar Panini 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 
 

Pelo presente   instrumento   particular   de   procuração   .....................................   (Nome   da 
Empresa), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr......................................(nome do 
outorgado, profissão, nº. Carteira de Identidade), com poderes para representá-la perante o 
Município de Witmarsum, no Pregão Presencial nº. 38/2023, podendo participar das sessões 
realizadas, assinar propostas, bem como formular propostas verbais, decidir sobre desistência 
ou interposição de recursos, assinar atas, enfim, praticar todos os atos que se façam 
necessários ao cumprimento regular do presente mandato. 

 
 

.............................., .... de ........... de 2023. 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome:................................ 
CPF.................................... 

Carimbo do CNPJ da Empresa 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

(Nome da Empresa)................................................., CNPJ nº. ............................., estabelecida 
à ................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

.............................., .... de ........... de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome:................................ 
CPF.................................... 

Carimbo do CNPJ da Empresa 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CF. 

 
 

(Nome da Empresa).........................................., CNPJ nº. .................................. , 
estabelecida à ...................................... (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, 
que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 
7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99). 

 
 
 

.............................., .... de ........... de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome:..............................................
. 
CPF................................................... 
Carimbo do CNPJ da Empresa 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO “MEI” OU “ME” OU “EPP” 
 
 

......................................................, inscrita no CNPJ sob n°........................., por intermédio de 
seu(sua)   representante   legal,   senhor(a)....................................,   inscrito(a)   no   CPF   sob 
nº..........................................    e    portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    com    RG 
no.............................., DECLARA para fins do Edital de Pregão Presencial nº 38/2023, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 
é considerada: 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1o do art. 18-A da Lei Complementar 
nº 128, de 19 de dezembro de 2008. 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Declara ainda que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

 
(Local e data) 

 
................................................................... 

(Empresa 
Proponente) 

(Representante legal) 
 

(Observação: Assinalar com um “X” a condição da empresa). 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua  , nº           , bairro , 
cidade , estado , DECLARA, sob as penas 
da lei, que não possui agente político detentor de mandato eletivo integrando seu quadro 
social e que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviço prestado, inclusive 
consultoria, assistência técnica, ou assemelhados com o Município de Witmarsum. 

 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 

Cidade ,     de de    
 
 
 
 

Nome e carimbo 
Cargo 
RG 
Licitante 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ......... /2023 

 
No dia ........ do mês de ........ do ano de 2021 compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA 
MUNICIPAL WITMARSUM, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
95.952.230/0001-67, com sede administrativa localizada na Praça da Independência, 25, 
bairro Centro, CEP nº 89178000, nesta cidade de Witmarsum/SC, representado pelo , o Sr(a) 
Nildo Melmestet inscrito no CPF sob o nº 594.086.939-49, doravante denominada 
ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas 
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo 
com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Presencial nº 38/2023, 
Processo licitatório nº 67/2023 que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

DE MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

WITMARSUM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO  EDITAL, em 
conformidade com as especificações constantes no Edital. 

 
Nome da empresa Itens 

 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e 
licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei 
de Licitações nº.8.666/93, bem como pelo Decreto Municipal nº 035/2010 (Registro de 
Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas: 

 
Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema de Registro de 
Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 

DE WITMARSUM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO  EDITAL. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas 
no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do 
Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de 
transcrição, pelo prazo e validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com 
os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 
facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 
cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em 
igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor preço por Lote, 
inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de 
classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

 
Fornecedor 

 
Item Especificação Unid Qtd Preço Total 

 
 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 
devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 
relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena 'd' do inciso II 
do caput e do §5º do art. 64 da Lei nº8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que 
trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha 
de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e 
outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago 
pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 
(sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato 
será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 
classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para 
redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 
oportunidade de negociação. 

2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do 
preço 
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registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° 
do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços 
inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na 
alínea anterior, observada as seguintes condições: 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue 
em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante 
da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor 
valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 
Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo 
órgão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem 
aplicação das penalidades. 

 
 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços SERÁ O ESTABELECIDO NO 
EDITAL DE LICITAÇÃO A QUAL GEROU ESSA ATA DE REGISTRO DE PREÇO a contar da 
data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 
8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos deste Decreto. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 
Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 
suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 
intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou 
autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do 
art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 
pagos serão aqueles registrados em ata. 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o 
órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro 
de preços, 
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devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo 
que serão denominadas 'Órgão não-participante ou carona. 

 
CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 
presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão 
gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto 
Municipal n° 095/2009; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 
para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 
Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro 
de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus 
respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro 
e os quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro 
de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios 
para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba 
recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, 
com a publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, 
quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem 
demandas para atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder 
igualdade de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 
obrigações e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 
irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo detentor da ata. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender 
todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, 
independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 
quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 
tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 
facultativas nas demais situações; 
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5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 
para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da 
aplicação das penalidades cabíveis; 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 
pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 
revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 
registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do 
reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante 
do ato de revisão; 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 
contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação 
relativa às licitações. 

5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula 
oitava desta Ata de Registro de Preços. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de 
vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que 
estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao 
praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente 
de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que 
deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser 
protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das 
sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo 
assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem 
de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 



37 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WITMARSUM 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos 
órgãos e entidades da Administração Municipal. 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo 
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo 
e a assinatura do responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização 
de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de 
referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o 
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 
Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de 
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, 
podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega dos materiais/serviços será aqueles PREVISTO/ESTABELECIDO 
NO EDITAL DE LICITAÇÃO QUE GEROU ESTÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, 
deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não 
atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com 
o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada 
tiver seu registro junto a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da 
fornecedora detentora da Ata. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e 
de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com 
as referidas especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 
especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 
materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a 
partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e 
desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva 
da contratada. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta bancária, em até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento 
definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), 
de que se encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os 
pagamentos devidos à fornecedora classificada. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total 
ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 
da Lei 
n. 8.666/93 e alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de 
Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de 
Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato 
ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe 
o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de 
irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do 
fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento 
equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos. 
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11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso 
até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de 
prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 
totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea b do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas a c e d sem prejuízo da 
rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 
77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos 
e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das 
demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo 
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação 
em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a 
obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas c e d do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no 
prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante 
ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois 
anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 
fornecedores mantido pela Administração. 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA 

 
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Trombudo Central/SC para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas 
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Witmarsum, em .......de ......................... 2023. 
 

 
Órgão Gerenciador Detentor da Ata 
Município de Witmarsum xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

.............................................................................................. 
Prefeito Municipal Repres. Legal 
CPF – ......................... CPF – ......................... 

 

Testemunhas 
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ANEXO VIII 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2023 
 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS 

 
 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a proponente..................................................., inscrita no 
CNPJ sob nº …...................... com sede à …........................, possui conhecimento de todos os 
serviços a serem realizados para execução do objeto do Edital em epígrafe e da área de 
abrangência dos mesmos, isentando o Município Contratante de qualquer responsabilidade 
por eventuais erros na composição da proposta de preços ou pela falta de informações, 
sendo este motivo não reconhecido para solicitação futura de reequilíbrio contratual em caso 
de contratação ou para quaisquer reivindicações durante a vigência do contrato. 
. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 
 
 

.............................., .... de ........... de 2023. 
 
 
 
 

 

Assinatura do Representante Legal 
Nome:..............................................

. 
CPF.................................... 

Carimbo do CNPJ da Empresa 


